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urgente à expropriação da parcela de terreno, identificada no mapa
e assinalada na planta anexos ao presente despacho e que dele fazem
parte integrante, necessária à construção dos reservatórios de Vila
Flor e de Senhora da Lapa, integrados no subsistema de abastecimento
de água de Peneireiro, a desenvolver no município de Vila Flor, a
favor da sociedade Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro, S. A.

2 — Autorizo ainda que, durante a execução dos trabalhos de cons-
trução, sejam ocupadas temporariamente as faxias marginais da par-

cela de terreno abrangida pela presente expropriação, nso termos
do artigo 18.o do Código das Expropriações, numa largura variável
em função das necessidades decorrentes do projecto aprovado.

3 — Os encargos com a expropriação são da responsabilidade da
Sociedade Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro, S. A.

15 de Março de 2006. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão.

Mapa de expropriação

Reservatório de Vila Flor e Senhora da Lapa

Subsistema de abastecimento de água do Peneireiro, concelho de Vila Flor

Parcela Nome e morada dos interessados Freguesia Matriz ConfrontaçõesDescrição
predial

Natureza
da parcela

Área
(metros

quadrados)

0410171-A Proprietário — Aníbal Cyrne Morais
Pacheco, Rua da Peça, Esculca,
3500-423 Viseu.

Vila Flor Rústico-16 957,0100235/
010388

N o r t e : c a m i n h o
público.

Sul: Bairro de Fundo
d e F o m e n t o e
outros.

Nascente: caminho
público, Manuel
Palmiro e outros.

Poente: Maria Zul-
mira Morais M.
Aragão Lobo.

Áreas de impor-
tante valor paisa-
gístico protegidas
pelo PDM.

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Alentejo

Despacho n.o 7995/2006 (2.a série). — Nomeação para o cargo
de chefe da Divisão do Alto Alentejo da ex-Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território do Alentejo, em regime de
substituição, do técnico superior de 1.a classe, licenciado Carlos Alexandre
de Brito Vitorino Braga. — Nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei

n.o 104/2003, de 23 de Maio, mantêm-se transitoriamente em vigor
as estruturas orgânicas e os serviços da ex-CCRALT e da ex-DRAO-
TAL até à definição da nova estrutura dos serviços da Comissão
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo.

Considerando a necessidade de assegurar o normal funcionamento
da Divisão do Alto Alentejo, sita em Portalegre, da estrutura da ex-Di-
recção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território do
Alentejo, cujo cargo dirigente se encontra vago;
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Considerando ser detentor de licenciatura adequada para o exer-
cício de funções técnicas e possuir o perfil desejado para o desempenho
de cargo dirigente e satisfazer os demais requisitos legais exigidos:

Ao abrigo dos artigos 21.o e 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto,
nomeio o licenciado Carlos Alexandre de Brito Vitorino Braga técnico
superior de 1.a classe do quadro da ex-Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território do Alentejo, para exercer, em regime
de substituição, o cargo de chefe de Divisão do Alto Alentejo da
ex-Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território
do Alentejo.

18 de Janeiro de 2006. — A Presidente, Maria Leal Monteiro.

Inspecção-Geral do Ambiente
e do Ordenamento do Território

Despacho (extracto) n.o 7996/2006 (2.a série). — Por despacho
do inspector-geral do Ambiente e do Ordenamento do Território de
16 de Março de 2006, proferido nos termos do n.o 3 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro:

Bruno Gonçalo Matos Simplício, técnico superior de 2.a classe, posi-
cionado no escalão 2, índice 415 — nomeado, por reclassificação
profissional, na categoria de inspector da carreira de inspecção
superior do quadro de pessoal da Inspecção-Geral do Ambiente
e do Ordenamento do Território, escalão 1, índice 500.

Álvaro António Pinheiro Barroqueiro, técnico de 1.a classe, posicio-
nado no escalão 1, índice 340 — nomeado, por reclassificação pro-
fissional, na categoria de inspector da carreira de inspecção superior
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral do Ambiente e do Orde-
namento do Território, escalão 1, índice 500.

Estas nomeações produzem efeito à data do despacho.

23 de Março de 2006. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Ana Maria Veríssimo.

Instituto dos Resíduos

Despacho n.o 7997/2006 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 40.o do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e no uso das competências que me foram delegadas
pelo Secretário de Estado do Ambiente, pelo despacho n.o 683/2006,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 11 de Janeiro
de 2006, subdelego nos vice-presidentes do Instituto dos Resíduos,
engenheiro Francisco José Gonçalves Barracha e Maria de Lurdes
Carreira da Silva, os poderes necessários à prática dos seguintes actos:

a) Assinar termos de aceitação e conferir a posse a funcionários
e agentes nomeados pelo Secretário de Estado do Ambiente,
nos termos e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

b) Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos, a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

c) Autorizar o exercício de funções em regime de trabalho a
tempo parcial e em regime de semana de quatro dias, nos
termos, respectivamente, dos Decretos-Leis n.os 324/99 e
325/99, ambos de 18 de Agosto;

d) Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração, previstas nas alíneas b) e c) do n.o 1 do artigo 73.o
e nos artigos 76.o e 78.o, e autorizar o regresso à actividade,
nos termos do artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, com a redacção que lhe foi conferida pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001,
de 11 de Maio;

e) Aprovar as minutas dos contratos e outorgar em nome do
Estado, nos termos dos artigos 62.o e 64.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

f) Autorizar a ultrapassagem dos limites fixados para a prestação
de trabalho extraordinário nas situações previstas na alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto, autorizar a prestação de trabalho nocturno e em dias
de descanso semanal, descanso complementar e feriados, nos
termos dos artigos 32.o e 33.o do mesmo diploma legal, bem
como a realização da respectiva despesa;

g) Autorizar o uso de veículo próprio nas deslocações em serviço
ao estrangeiro e no estrangeiro e o processamento da res-
pectiva compensação monetária, nos termos do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

h) Autorizar os funcionários a conduzir as viaturas do Estado,
nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de
Novembro, e do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28
de Março;

i) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

j) Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de
Agosto;

l) Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
casos previstos na alínea b) do n.o 2 e no n.o 6 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem
como das remunerações previstas no n.o 3 do mesmo artigo
e diploma;

m) Nomear os instrutores e inquiridores de processos discipli-
nares ou de inquérito ordenados pelo Secretário de Estado
do Ambiente que não sejam desde logo nomeados pelo seu
despacho;

n) Autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, desde
que proposta pelo instrutor do respectivo processo;

o) Proceder às suspensões previstas no artigo 54.o do Estatuto
Disciplinar, desde que propostas pelo instrutor do respectivo
processo;

p) Autorizar que os processos de inquérito por acidente de viação
possam constituir a fase de instrução de processo disciplinar,
nos termos do n.o 4 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar;

q) Autorizar dentro dos condicionalismos legais constantes do
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho, deslocações e pro-
cessamento dos correspondentes abonos e das despesas com
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e ajudas de
custo, antecipadas ou não;

r) Autorizar o processamento de abonos ou despesas com aqui-
sição de bilhetes ou títulos de transporte e ajudas de custo,
antecipadas ou não, nos termos do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril;

s) Autorizar o pagamento dos encargos previstos no n.o 1 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

t) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas semelhantes, de reconhecido
interesse, que se realizem no estrangeiro;

u) Autorizar a prorrogação, nos termos da lei, do prazo con-
tratual de obras ou fornecimentos de bens e serviços por
causas cuja responsabilidade não possa ser imputada ao
adjudicatário;

v) Autorizar a revisão de preços de empreitadas de obras públi-
cas ou serviços cuja previsão se encontre consagrada em cláu-
sulas contratuais ou em cadernos de encargos;

x) Autorizar a prorrogação dos prazos dos contratos-programa;
z) Homologar autos de recepção de obras, independentemente

do seu valor;
aa) Autorizar a realização de despesas resultantes de indemni-

zações a terceiros ou da recuperação de bens afectos ao ser-
viço, bem como autorizar o processamento das despesas resul-
tantes de acidentes ocorridos em serviço, até ao montante
de E 15 000;

bb) Autorizar, no âmbito das atribuições do Instituto dos Resí-
duos, a prestação de apoio material e financeiro a entidades
públicas e privadas e cooperativas;

cc) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
ou realização de obras até ao montante de E 450 000;

dd) Exercer a competência prevista no n.o 2 do artigo 79.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o valor do
contrato não exceder o limite da competência delegada no
número anterior.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da publicação
no Diário da República, considerando-se ratificados todos os actos
entretanto praticados pelos vice-presidentes que se incluam no âmbito
dos poderes ora delegados desde o dia 11 de Janeiro de 2006.

23 de Março de 2006. — O Presidente, Artur M. Ascenso Pires.




